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Resumo
Este ar  go tem por fi nalidade, apresentar uma refl exão acerca da Educação de Jovens e Adultos, 
com foco na avaliação de competência para cer  fi cação. As análises advêm de um estudo docu-
mental e bibliográfi co à luz de autores que debatem sobre a temá  ca. Iniciam-se os estudos a par  r 
da Cons  tuição Federal de 1988, levantando subsídios que iden  fi quem como foram introduzidos 
os conceitos de avaliação de competências e cer  fi cação, uma vez que, a educação é apreendida 
por um arcabouço de resoluções que visam à garan  a do direito subje  vo conferido a ela. Todavia 
os arremates sinalizam que as propostas neoliberais visam ampliar e perpetuar o sistema vigente, 
contribuindo para a minimização do direito à educação de qualidade aos sujeitos da Educação de 
Jovens e Adultos.
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Abstract
This ar  cle aims to present a refl ec  on on the Youth and Adult Educa  on, focusing on assessment 
of competence for cer  fi ca  on. The analysis comes from a documentary and bibliographical study 
at the light of authors who debate on the subject. The studies are started from the 1988 Federal 
Cons  tu  on, raising subsidies to iden  fy how the skills and cer  fi ca  on assessment concepts were 
introduced, since educa  on is seized by a framework of resolu  ons that seek to guarantee the 
subjec  ve right granted to it. However fi nials indicate that neoliberal proposals seek to expand and 
perpetuate the current system, contribu  ng to a minimiza  on of the right to quality educa  on to 
the subjects of the Youth and Adult Educa  on.
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1 INTRODUÇÃO

O texto apresentado é decorrente 
de uma pesquisa de mestrado em anda-
mento, vinculado ao Grupo de Pesquisa 
Polí  cas de Formação e Trabalho Docente 
na Educação Básica, do Programa de 
 Pós-Graduação em Educação – Mestrado 
e Doutorado da Universidade Católica 
Dom Bosco (UCDB). Tem-se a intenção 
na pesquisa de analisar o processo de 
implementação do Exame Nacional para 
Cer  fi cação de Competências de Jovens 
e Adultos no Estado de Mato Grosso do 
Sul, no período de 2010 a 2015. Porém, 
neste ar  go, propõe-se a refl exão acerca 
da Educação de Jovens e Adultos, com 
foco nas propostas de avaliação de com-
petência para cer  fi cação de resultados.

As ponderações advêm de um es-
tudo documental e bibliográfi co à luz de 
autores que debatem sobre a temá  ca. 
Inicia-se a contextualização a par  r da 
Cons  tuição Federal de 1988, no intuito 
de levantar subsídios que iden  fi quem 
como foram introduzidos os conceitos 
de avaliação de competências e cer  -
fi cação, uma vez que a educação vem 
sendo apreendida por um arcabouço 
de propostas que visam à garan  a do 
direito subje  vo conferido a ela, e que 
seja concedida a todos os cidadãos num 
processo de acesso, permanência e qua-
lidade1, defendido por Saviani (2010). 

1 Qualidade segundo Saviani (2010, p. 384), trata-
-se de construir um verdadeiro Sistema Nacional 
de Educação, isto é, um conjunto unifi cado que 
ar  cula todos os aspectos da educação no país 

Assim, a refl exão segue buscando a 
defi nição do termo avaliação por compe-
tência e cer  fi cação que está associada 
diretamente às discussões postas até o 
momento, atreladas às Polí  cas Públicas 
e que apresentam claramente uma pro-
posta diferenciada conforme a classe so-
cial. Tais propostas vêm sinalizando anta-
gonicamente uma relação entre direito 
a educação com qualidade e sua efe  va 
apropriação, mascarando os diferentes 
entendimentos e as disputas ideológicas 
e hegemônicas que os cerceiam, segun-
do estudos, já apontados por Frigo  o 
(1995, 1998), Manfredi (1999), Rummert 
e Ventura (2007), Sousa e Pestana (2009), 
Gadotti (2014), Shiroma, Moraes e 
Evangelista (2007). 

Os arremates iniciais sinalizam 
que, no contexto atual das políticas 
públicas educacionais, as propostas 
neoliberais visam a um processo de 
ampliação e perpetuação do sistema 
vigente, possibilitando a minimização 
do direito à educação de qualidade aos 
sujeitos que frequentam a Educação de 
Jovens e Adultos. 

2 A QUE VEIO A AVALIAÇÃO PARA 
CERTIFICAÇÃO

E m  u m  p ro c e s s o  i n i c i a d o 
na Constituição Federal de 1988 à 

inteiro, com normas comuns válidas para todo 
o território nacional e com procedimentos tam-
bém comuns visando assegurar educação com o 
mesmo padrão de qualidade a toda a população 
do país. 
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 atualidade, a educação vem sendo apre-
endida por um arcabouço de propostas 
que visam à garan  a do direito subje  vo 
conferido a ela, e que seja concedida 
a todos os cidadãos num processo de 
acesso, permanência e de qualidade. 

Dessa maneira, a Constituição 
Federal de 1988, no art. 205, confere a 
“educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, [...]” mostra ainda 
que “[...] será promovida e incen  vada 
com a colaboração da sociedade, visan-
do ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidada-
nia e sua qualifi cação para o trabalho”, 
garan  ndo padrão de qualidade para a 
educação a todos os sujeitos da nação 
(BRASIL, 1988).

Cabe destacar a Conferência 
Mundial de Educação para Todos, realiza-
da em Jom  en, Tailândia, em 1990, onde 
o Brasil assume alguns compromissos, 
entre os quais consta o acesso universal 
à educação básica, melhoria dos resul-
tados da aprendizagem, redução da taxa 
de analfabe  smo dos adultos, formação 
para outras competências necessárias a 
jovens e adultos, manifestando a “inten-
ção de assegurar educação básica para a 
população mundial, além de renovar sua 
visão e alcance”, contudo difunde a ideia 
de sa  sfazer as necessidades básicas 
de aprendizagem de jovens e adultos, 
“não atribuindo somente à educação 
básica apenas a educação escolar”, mas 
todos os espaços informais, asseguran-
do, segundo concepções internacionais, 
a efe  vação de aprender, cer  fi cando 
e u  lizando dos sistemas de avaliação 

de resultados (SHIROMA; MORAES; 
 EVANGELISTA, 2007, p. 48). 

Outro documento importante, pu-
blicado em meados da década de 1990, 
por ocasião da Comissão Internacional 
sobre a Educação para o século XXI, foi 
o Relatório Jacques Delors, considera-
do um documento fundamental para a 
compreensão da revisão das polí  cas 
educacionais na atualidade, reiterando a 
educação como um bem cole  vo e pro-
pondo o conceito de educação ao longo 
de toda a vida, ou seja, uma construção 
con  nua da pessoa humana, dos seus 
saberes, ap  dões e de sua capacidade de 
aprender e agir, uma ideia de educação 
permanente e fl exível, que considere 
a diversidade e o acesso à educação, 
(DELORS, 1998). 

Na mesma década (1990), segun-
do Shiroma, Moraes e Evangelista (2007) 
instaura-se a concepção de que, para 
sobreviver nessa sociedade globaliza-
da, é necessário desenvolver e u  lizar 
todos os conhecimentos adquiridos. 
Considerando as habilidades apreendi-
das fora no âmbito educacional, ou seja, 
o suposto aprendizado que advém da 
existência anterior à educação básica, 
conduzirá o educando à construção da 
necessária competência, tanto no plano 
comportamental, quanto no desenvolvi-
mento de ap  dões, valores e a  tudes, 
configurando um sistema de ensino 
adaptável, que possibilite diversos me-
canismos de cer  fi cação e transferências 
entre as modalidades de ensino.

Também no âmbito nacional, a 
Lei nº 9.394 de 1996, Lei de Diretrizes e 
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Bases da Educação Nacional (LDB), traz 
no art. 37, o reconhecimento de uma 
educação que atenda as especifi cidades 
da modalidade de educação de jovens 
e adultos, assegurando gratuitamente 
o ensino aos sujeitos que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, com 
“oportunidades educacionais apropria-
das, consideradas as caracterís  cas do 
alunado, seus interesses, condições de 
vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames”. Ou seja, a Lei que direciona 
e norma  za a educação do país pres-
creve os exames, habilitando jovens e 
adultos ao prosseguimento de estudos 
em caráter regular, reconhecendo os 
conhecimentos e habilidades adquiridos 
em ambientes informais, vinculando o 
conhecimento adquirido na educação 
profi ssional, como objeto de avaliação, 
reconhecimento e cer  fi cação para pros-
seguimento ou conclusão de estudos 
(BRASIL, 1996).

A LDB (Lei 9.394/96) passa a de-
nominar a educação de jovens e adultos 
para aquelas pessoas que não  veram 
acesso ou con  nuidade de estudo no 
ensino fundamental na idade própria, 
enfatizando os cursos e exames que 
compreenderão a base nacional comum. 
O exame habilita o cidadão ao prosse-
guimento de estudos em caráter regular, 
reduzindo para 15 e 18 anos de idade 
os limites anteriormente fi xados em 18 
e 21 anos, para que jovens e adultos 
se submetam a exames suple  vos em 
nível de ensino fundamental ou médio, 
respec  vamente. Assim, prescrito na lei 
9.394/96, 

Art. 38. Os sistemas de ensino 
manterão cursos e exames su-
ple  vos, que compreenderão a 
base nacional comum do currí-
culo, habilitando ao prossegui-
mento de estudos em caráter 
regular. § 1º Os exames a que 
se refere este ar  go realizar-se-
-ão: I - no nível de conclusão do 
ensino fundamental, para os 
maiores de quinze anos; II - no 
nível de conclusão do ensino 
médio, para os maiores de 
dezoito anos. (BRASIL, 1996).

Dessa maneira, quando se tratar 
de cursos suple  vos com avaliação no 
processo, os alunos neles matriculados 
poderão concluir os correspondentes 
estudos quando atingirem a idade, 
defi nidas para os níveis considerados, 
sendo 15 anos para conclusão do ensino 
fundamental e 18 anos para conclusão 
do ensino médio. A mesma legislação 
ins  tui, também, a explicitação da cer-
 fi cação, por ins  tuições de ensino, me-

diante exames próprios, de habilidades e 
conhecimentos ob  dos informalmente. 
As normas para que tais cer  fi cações 
ocorram devem ser baixadas pelos 
sistemas de ensino correspondentes, 
de modo que a oferta possa garan  r 
qualidade de formação a que jovens e 
adultos têm direito, conforme Art. 38 
§ 2º “os conhecimentos e habilidades 
adquiridos pelos educandos por meios 
informais serão aferidos e reconhecidos 
mediante exames” (BRASIL, 1996).

A legislação posta evidencia, dessa 
maneira, o aparato consensual de que, 
os anos 1990 trouxeram para a educação 
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brasileira profundas medidas contendo 
reformas que impactaram signifi ca  va-
mente nas polí  cas públicas, cons  tuin-
do um campo fér  l para os organismos 
internacionais, ins  tuições privadas e 
interesses neoliberais.

Denota-se que, através das polí  -
cas públicas pontuais e focais, procura-se 
dar respostas aos acordos fi rmados, con-
vertendo os índices da Educação a favor 
do discurso da democracia, da cidadania 
e do direito a educação de qualidade, 
mascarando e  rando os holofotes das 
reais intenções e proporções que esses 
acordos causam à educação, tendo em 
vista a sociedade neoliberal em que está 
ins  tuída.

Nesse sen  do e inves  ndo na es-
tratégia do desenvolvimento econômico, 
destacado através do incen  vo à educa-
ção, o Governo de Fernando Henrique 
Cardoso, em sua gestão (1994-2002), 
enaltece as parcerias com demais níveis 
de governo, empresas do setor privado, 
en  dades e sociedade civil, 

[...] não medindo esforços para 
congregar interesses do capital 
e do trabalho em torno da edu-
cação, promovendo encontros 
entre os ministérios e socie-
dade civil, a fi m de propagar 
a intenção da consolidação do 
processo de formação do cida-
dão produ  vo, recomendan-
do políticas específicas para 
educação profi ssional e aten-
dimento a jovens e adultos, 
indicando que todo conteúdo 
de ensino deve estar radicado 
na praticidade, no ensinar o 

que é imediatamente signifi ca-
 vo, aplicável e ú  l. (SHIROMA; 

MORAES; EVANGELISTA, 2007, 
p. 65). 

O período que sucede ao Governo 
de Fernando Henrique é marcado por fó-
runs e debates nacionais e internacionais 
acerca da educação básica, com análises 
que levam a considerarem elementos 
essenciais para inserção dos trabalha-
dores no mercado de trabalho, exigindo 
desses sujeitos novas competências e 
maior qualifi cação2 sem a garan  a da 
inserção profi ssional. Nesse contexto, 
alguns elementos influenciam nesse 
processo, colocando que,

[...] destaca-se o conceito de 
“competências” para designar 
atributos de ordem subje  va 
e de di  cil mensuração como 
“maior capacidade de abstra-
ção e agilidade de raciocínio, 
capacidade de comunicação 
e de tomar decisões sobre as-
suntos diversos, cria  vidade, 
capacidade de adaptação e tra-
balho em grupo”. Segundo essa 
perspec  va, tais competências, 
supostamente requeridas pelo 
novo paradigma produtivo, 
deveria ser formada na escola 
básica. Não é sem razão, por-
tanto, que esse é o conceito 

2 Qualifi cação, segundo Saviani (2010, p. 387) 
é conferir competências para a realização das 
tarefas de certo modo mecânicas e corriquei-
ras demandadas pela estrutura ocupacional, 
concentrando-se, e ainda de forma limitada, 
secundarizando o pleno desenvolvimento da 
pessoa e o preparo para o exercício da cidadania.
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balizador da reforma educa-
cional. (SHIROMA; MORAES; 
EVANGELISTA, 2007, p. 68).

Nessa trajetória de reforma edu-
cacional e busca por uma consolidação 
do interesse hegemônico, o primeiro 
mandato do governo de Luiz Inácio 
Lula da Silva (2003-2006) foi marcado 
por políticas públicas direcionadas, 
adotando o modelo de competências, 
defi nindo a qualifi cação como direito 
social dos trabalhadores brasileiros, cuja 
universalização pressupõe o atendimen-
to dos segmentos considerados mais 
vulneráveis econômica e socialmente, 
os que apresentam maior difi culdade de 
inserção no mercado de trabalho e que 
têm sido alvo de processos de exclusão 
e discriminação sociais (BRASIL, 2004). 

Para Bertrand (2005, p. 13-15), a 
cer  fi cação pode ser defi nida como 

[...] a operação que garante 
as competências e as habi-
lidades (savoir-faire) de um 
indivíduo em relação a uma 
norma formalizada. O valor da 
cer  fi cação para os indivíduos 
baseia-se também na possi-
bilidade de acesso a um nível 
educacional superior, a um em-
prego ou, inclusive, a um certo 
pres  gio social. Pode também 
ser um elemento de defi nição 
da iden  dade dos indivíduos 
e das profi ssões. Pode cons  -
tuir uma linha divisória entre 
os que possuem um  tulo e 
os que têm necessidade dele 
[...] a cer  fi cação pode ser um 
instrumento de referência que 

permite medir os progressos e 
avaliar os resultados que não 
só interessam ao sistema de 
formação, como também ao 
desenvolvimento socioeconô-
mico, em seu conjunto.

Nesse percalço, o Ministério da 
Educação (MEC) desenvolve inicia  vas 
para a criação de mecanismos de cer-
tificação, criando referenciais, como 
o Sistema Nacional de Certificação 
Profi ssional baseada em Competência, 
publicado em 2005, para elevar a esco-
laridade dos cidadãos, assegurando a 
con  nuidade de estudos e ar  culando as 
diversas modalidades, inicia  vas e expe-
riências existentes. A referida legislação 
pontua que, 

A certificação é o processo 
negociado pelas representa-
ções dos setores sociais e re-
gulado pelo Estado, pelo qual 
se identifica, avalia e valida 
formalmente os conhecimen-
tos, saberes, competências, 
habilidades e aptidões pro-
fissionais desenvolvidos em 
programas educacionais ou na 
experiência de trabalho, com o 
obje  vo de promover o acesso, 
permanência e progressão no 
mundo do trabalho e o pros-
seguimento ou conclusão de 
estudos. ( BRASIL, 2005).

Essa concepção de avaliar para 
cer  fi car está ligada diretamente à ideia 
racionalizante de elevação do nível de 
escolaridade e qualifi cação. Entende-se, 
dessa forma, ser uma manobra estrate-
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gista do capitalismo que usa o discurso 
de qualidade e democracia no acesso à 
escolaridade e infi ltra antagonicamente 
o aligeiramento do ensino e a cer  fi ca-
ção deste, sem efe  vamente viabilizar as 
condições para garan  r a permanência 
desse sujeito no âmbito educacional ou 
profi ssional, considerando a compe   -
vidade de ambos os setores.

3 PRINCÍPIOS E CONCEPÇÕES DE 
AVALIAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA

A certificação de competência, 
incorporada na avaliação de aprendi-
zagem, vem ganhando espaço tanto no 
processo de ensino, quanto nas polí  cas 
educacionais, sinalizando tomadas de 
decisões que impactam diretamente no 
direito à educação de qualidade. 

No discurso legal, competência 
é definida, conforme o artigo 6º da 
Resolução CNE/CEB nº 4/1999, como 
“a capacidade de mobilizar, articular 
e colocar em ação conhecimentos, 
habilidades e valores necessários para 
o desempenho eficiente e eficaz de 
a  vidades requeridas pela natureza do 
trabalho”, cujas competências básicas 
são cons  tuídas no ensino fundamental 
e médio (BRASIL, 2001). 

Teoricamente o termo competên-
cia está associado à empregabilidade e 
à profi ssionalização e, atualmente, vem 
subordinando a educação com critérios 
socioeconômicos e produ  vos, associa-
dos ao acesso ao conhecimento e ao tra-
balho. Para Frigo  o (1998), o modelo de 

competência traduz uma submissão da 
educação às exigências do sistema pro-
du  vo, cuja intencionalidade é adequar 
os indivíduos às exigências do mundo 
do trabalho, muito u  lizado na área de 
gestão de pessoas. 

Pa ra tanto, competência está 
estrategicamente concebido com um 
sistema de conhecimento que permite 
a realização de tarefas. Assim,

No campo da orientação e 
reorientação profissional de 
adultos, o termo associa-se à 
emergência de uma necessida-
de de validação e de reconhe-
cimento de capacidades adqui-
ridas durante uma trajetória 
profi ssional. Sob a expressão 
genérica “portfólio de com-
petências”, busca-se associar 
conhecimentos e habilidades 
adquiridos pela experiência 
profi ssional a conhecimentos 
e habilidades requeridos pelo 
sistema educativo. (SOUSA; 
PESTANA, 2009, p. 140).

Esse paradigma parte do princí-
pio de que as pessoas desenvolvem, ao 
longo da vida produ  va, habilidades e 
competências que permitem cer  fi cá-las 
para o acesso à escola e ao mercado de 
trabalho, estando esses sujeitos aptos a 
exercerem sua cidadania nos moldes da 
sociedade capitalista. 

Essas intencionalidades neolibe-
rais são evidenciadas no 

[...] argumento da passagem de 
um discurso sobre a qualifi ca-
ção para um discurso sobre a 
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competência que não se expli-
ca somente pelas recentes mu-
danças econômicas e técnicas. 
Levanta-se a hipótese de que 
a competência encontra sua 
razão de ser em uma norma 
de julgamento social, propos-
ta pelos grupos dominantes, 
que a u  lizam para legi  mar a 
posição que ocupam. (SOUSA; 
PESTANA, 2009, p. 140).

Dessa maneira, a cer  fi cação de 
competências vem sendo desenvolvida 
e orientada principalmente para atender 
às necessidades do setor formal e em-
presarial. A cer  fi cação oferece oportu-
nidades nos processos de inclusão social 
de pessoas fora do mercado de trabalho 
e que, na grande maioria, apresentam 
defasagem educacional, buscando apro-
ximar a educação à realidade do trabalho 
e do mercado. 

A avaliação de competência do co-
nhecimento adquirido, dentro e fora dos 
bancos escolares, em sociedades com bai-
xas taxas de escolaridade e signifi ca  vos 
índices de analfabe  smo, contribui para 
que a cer  fi cação seja pensada como um 
instrumento de inserção social e demo-
cracia no acesso à educação, numa pers-
pec  va de polí  ca pública, comprome  da 
com a qualidade da educação, porém 
essas intencionalidades são reves  das 
de propostas mínimas de educação, co-
laborando com as exper  ses neoliberais 
de educação para todos. 

 Nessa perspec  va, Ferre    (1997, 
p. 259) coloca que a noção de compe-
tência advém do mundo do trabalho, 

no âmbito da qualifi cação profi ssional, 
intrínseco ao conhecimento, habilidade 
e a  tudes, adquiridas pelos trabalha-
dores e no campo educacional pelos 
estudantes. Assim, “a competência é a 
capacidade de resolver um problema 
em uma situação dada. A competência 
baseia-se nos resultados”. 

Dessa maneira, as avaliações são 
voltadas para a efi ciência e efi cácia do 
ensino, com o suposto obje  vo de ga-
ran  r o direito à educação para todos 
os cidadãos, mas que, ao mesmo tempo, 
evidenciam ideários e paradigmas, vin-
culadas às regras de mercado, subme-
tendo a contextos determinados pelo 
modelo capitalista, que traz paradigmas 
e desafi os ao campo educacional.

A respeito disso, Frigo  o (1995, p. 
139), aponta para as alterna  vas educa-
cionais em disputa hegemônica, em que

O embate se efe  va em torno 
dos processos educa  vos para 
responder aos interesses ou as 
necessidades de redefi nição de 
um novo padrão de reprodução 
do capital, do atendimento das 
necessidades e interesses da 
classe [...] trata-se de uma re-
lação confl itante e antagônica, 
por confrontar de um lado a 
necessidade da reprodução do 
capital e de outro, as múl  plas 
necessidade humanas.

O que se observa é que a aprecia-
ção atribuída à cer  fi cação de compe-
tências permanece atrelada aos interes-
ses alocados aos conceitos de acesso, 
permanência e qualidade de educação, 



180 Série-Estudos, Campo Grande, MS, v. 21, n. 41, p. 172-183, jan./abr. 2016

Valdivina A. FERREIRA; Marcilene F. RODRIGUES

difundindo antagonicamente a perpetu-
ação das classes sociais e na manutenção 
das relações de poder da sociedade ca-
pitalista, no contexto neoliberal.

Nesse sentido, a Educação de 
Jovens e Adultos apresenta-se como 
uma proposta a ser solícita; de um 
lado, ocupa uma função reparadora, de 
resgatar o tempo perdido e criar uma 
ressignifi cação no ato de aprender; do 
outro, a vigência de propostas reducio-
nistas e pontuais, aligeirando o processo 
educacional e cer  fi cando os aptos, que 
permaneceram na mesma condição de 
vida, confi gurando-se apenas como me-
nos um no índice de analfabetos do país. 

São considerações acerca da 
Educação de Jovens e Adultos, que le-
vam à refl exão do quanto o capitalismo 
vem exercendo seu poder fragmentador 
e segregador nas polí  cas públicas, isto 
é, viabilizam aos cidadãos brasileiros 
condições diferenciadas de acesso e 
permanência na educação, concepção 
que é posta como direito de todos à 
educação, mas que limita a condição do 
ato de aprender com qualidade. 

Todavia é necessário vislumbrar 
perspec  vas que demonstrem preocupa-
ção com as especifi cidades da EJA, e que 
as propostas sejam condizentes ao enga-
jamento desse público a todo o processo 
educacional, para que, efetivamente, 
possam ser inseridos na sociedade inte-
lectualizada, e não somente produ  va 
do país, e consiga de maneira equilibrada 
desfrutar das opções profi ssionais e edu-
cacionais, não sendo apenas condiciona-
das às avaliações cer  fi catórias.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando proposta a refl exão acerca 
dos dilemas da Educação de Jovens e 
Adultos com a Avaliação para Cer  fi cação 
de Competências, foi necessário atentar-
-se para as dicotomias que permeiam o 
cenário dessa modalidade de educação, 
panorama que se mostra com propostas 
reducionistas de direito para uma parce-
la da população, evidenciando condições 
diferenciadas de emancipação. 

Par  mos da premissa que preco-
niza a Cons  tuição Federal de 1988, no 
art. 205, o direito à educação, sendo um 
direito de todos e dever do Estado, que 
se confi gura enquanto elemento funda-
mental para cidadania, cons  tuindo uma 
sociedade mais democrá  ca e igualitária 
sendo “promovida e incen  vada com a 
colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e 
qualifi cação para o trabalho” (BRASIL, 
1988).

São condições postas, asseguradas 
em Lei, mas que nos levam a indagações 
quanto a sua aplicabilidade frente às 
polí  cas públicas implantadas e imple-
mentadas, considerando a avaliação 
para cer  fi cação de competências um 
manifesto do ideário neoliberal, que 
evidencia os contornos dúbios, na efe-
 vação da educação para Educação de 

Jovens e Adultos. Ainda que essa moda-
lidade de ensino consagre-se através de 
polí  cas públicas e inicia  vas privadas, 
a mediação do direito à educação dos 
sujeitos que estão fora do mercado de 
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trabalho e ausentes dos bancos escola-
res se manifesta de forma  mida.

Uma vez que as polí  cas públicas 
enaltecem as metas a serem a  ngidas, 
na busca da efe  vação dos índices edu-
cacionais, são índices que tratam da 
alfabe  zação, acesso, redução da defa-
sagem de idade/série, perspec  vas que 
dão respostas aos organismos interna-
cionais e aos compromissos assumidos 
com a educação brasileira, mas que 
não atendem o processo de ensino e de 
aprendizagem bem como o signifi cado 
social e polí  co que a educação propicia 
para a sociedade brasileira.

Dessa maneira, é per  nente ana-
lisar e discu  r as intenções neoliberais 
que margeiam a educação brasileira, 
no intuito de demonstrar à sociedade 
a falta de controle social3, que refl ete 
diretamente na educação de jovens e 
adultos.

Os sujeitos da Educação de Jovens 
e Adultos, ao longo dos tempos, foram 
marginalizados e excluídos, compondo 
o alto índice de evasão escolar e analfa-
be  smo. A avaliação para cer  fi cação é 

3 Segundo Moacir Gado    (2014, p. 2), Controle 
Social, é entendido como categoria e como 
conceito metodológico e polí  co pelos gestores 
públicos que a promovem. Dá-se através de 
espaços e formas de organização e atuação da 
par  cipação social. Essa forma de atuação da 
sociedade civil organizada é fundamental para 
o controle, a fi scalização, o acompanhamento 
e a implementação das polí  cas públicas, bem 
como para o exercício do diálogo e de uma rela-
ção mais ro  neira e orgânica entre os governos 
e a sociedade civil. 

a alterna  va capaz de reduzir com esses 
índices e enaltecer como uma solução 
para essa modalidade de ensino, que, ao 
ser concluída uma etapa, permite iniciar 
a próxima etapa de ensino; porém é 
importante enfa  zar que a qualidade da 
educação e o processo educacional ne-
cessitam ser dimensionados e avaliados.

Sendo assim, fi cam algumas in-
quietudes, que necessitam ser apro-
fundadas: Cer  fi ca-se para reduzir os 
índices de analfabe  smo, seguindo os 
pactos firmados e incorporando um 
quan  ta  vo de mão de obra qualifi ca-
da e treinada a atender os postos de 
trabalho direcionados e condicionados 
a diferenciação das classes? Por certo 
que, sem educação, o mercado de tra-
balho sofrerá com a escassez de mão 
de obra qualifi cada; porém que  po de 
trabalhadores que o Estado Neoliberal 
quer formar?

Dessa maneira, entendemos que 
a educação necessita ser materializada 
com a possibilidade de inserção e maior 
par  cipação na vida social e polí  ca das 
pessoas neste país, propiciando conheci-
mento e educação para toda a vida, com 
base para o desenvolvimento intelectual, 
cultural, social e econômico dos sujeitos 
brasileiros, expecta  vas que poderiam 
sinalizar algumas respostas às inquietu-
des apontadas neste texto. 
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